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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

Entenda o que realmente é a Síndrome de Burnout 
 

Herbert J. Freudenberger nasceu em 1926, em Frankfurt, Alemanha. Quando os nazistas ascenderam ao poder, em 1933, sua 
família conseguiu enviá-lo aos Estados Unidos com um passaporte falso. Por um tempo, o garoto teve que se virar sozinho, nas 
ruas de Nova York, até encontrar abrigo na casa de um primo mais velho. Suas ótimas notas na escola lhe garantiram uma vaga na 
Faculdade do Brooklyn, onde cursou psicologia. 

Fascinado pelo conceito, e relembrando a época em que ele mesmo dormia na rua, o psicólogo abriu sua própria free clinic 
em Nova York, com foco em atender dependentes químicos. Freudenberger conciliava o trabalho voluntário com os atendimentos 
em seu consultório, que lhe tomavam 10 horas por dia. Mesmo assim, fazia a dupla jornada todas as noites, de segunda a sexta. 

Não demorou para ficar claro que essa rotina não era nada saudável. “Os outros voluntários da clínica apresentavam os 
mesmos problemas. Os próprios funcionários procuravam Freudenberger com quadros de “depressão, apatia e agitação”. Quem 
era cuidador acabava virando paciente.  

Nos anos seguintes, Freudenberger se dedicou a estudar o fenômeno. Mas, antes de tudo, precisava de um nome para esse 
padrão de sintomas. A solução foi emprestar uma gíria que era usada por seus próprios pacientes para descrever a sensação 
devastadora que o abuso de drogas deixa: “burnout”, do verbo to burn, “queimar”. Em português, significa “esgotamento”. Assim 
como um fósforo que queimou até o final, os dependentes químicos se sentiam exauridos, sem energia alguma, na ressaca dos 
narcóticos. Como era mais ou menos assim que os profissionais exaustos se descreviam, o psicólogo importou a gíria de rua para 
o meio acadêmico.  

Freudenberger então começou a procurar pelo que chamava de “burnout ocupacional”. E onde olhava, encontrava. Médicos, 
enfermeiros, policiais, professores, bibliotecários – o burnout parecia absolutamente generalizado. Há 40 anos, o termo ainda era 
acadêmico. E permaneceu assim por décadas. Falava-se o tempo todo em “estresse”, mas não em algo tão específico quanto o 
burnout, o esgotamento causado exclusivamente pelo trabalho.  

O termo cunhado por ele está na ponta da língua de todo mundo. Uma pesquisa da Deloitte descobriu que 77% dos traba-
lhadores americanos afirmam já ter passado por um quadro de burnout, considerando apenas o emprego atual. No começo do 
ano, a Organização Mundial da Saúde incluiu oficialmente a Síndrome de Burnout na Classificação Internacional de Doenças (CID-
-11), chamando atenção global para o tema.  

Se em 1980 o incêndio parecia “estar se espalhando”, hoje, pelo jeito, já tomou a floresta inteira. Mesmo assim, a pergunta 
que Freudenberger fez sobre o porquê do fenômeno segue sem respostas claras.  

A ideia de que trabalhar demais causa esgotamento não tem nada de nova. Muito antes de Freudenberger teorizar o burnout, 
a medicina já tinha o termo “neurastenia” para descrever quadros de exaustão emocional, muitas vezes ligados a jornadas de 
trabalho excessivas. Acontece que a neurastenia era um termo guarda-chuva, usado para diagnosticar qualquer quadro de cansaço 
ou tristeza, independentemente da origem do problema. 

Mas o que sabemos hoje sobre o assunto é em grande parte fruto do trabalho de outra profissional, a psicóloga Christina 
Maslach, da Universidade da Califórnia. “Burnout é uma síndrome conceituada como resultante do estresse crônico no local de 
trabalho que não foi gerenciado com sucesso”, define a CID-11. A descrição é curta e grossa, mas só dela já dá para tirar conclusões 
importantes. 

A primeira: burnout não é uma doença ou condição médica. É diferente, por exemplo, de um quadro de depressão, que pode 
ser tratado via medicação e terapia. Trata-se de uma “síndrome”, ou seja, de um conjunto de sintomas. 

A segunda: o burnout é um “fenômeno ocupacional”. Significa que o termo só se aplica a cenários ligados ao trabalho. Não 
existe burnout, ao menos com essa denominação, em outras áreas da vida. Ele está sempre ligado ao ambiente de trabalho. É uma 
condição ambiental. Para solucioná-la, não basta terapia e medicação. 

A terceira: o burnout nada mais é do que um quadro de estresse, que, sem resolução por um longo período de tempo, tornou-
-se crônico. Para entender o que é burnout, então, é preciso compreender primeiro o que é estresse.  

“O estresse é qualquer situação que requer uma adaptação, seja ela positiva ou negativa. Uma promoção no trabalho ou o 
nascimento de um filho são situações que causam estresse, mas, em geral, são positivas. Uma demissão requer adaptação, e é 
negativa”, explica Ana Maria Rossi, presidente da International Stress Management Association no Brasil (ISMA-BR). Ou seja: o 
estresse requer esforço para nos adaptarmos a novas condições do ambiente, sejam elas boas ou ruins.  

Por isso o burnout não pode ser considerado uma doença. Trata-se de um quadro de estresse permanente. Se o ambiente 
sempre exige que tenhamos que abrir mão de algo ou gastar energia para resolver algum impasse, ficamos inevitavelmente esgo-
tados. Repita isso diariamente por seis meses, mais ou menos, e você terá um quadro crônico – o burnout. 

(Disponível em: https://vocesa.abril.com.br/carreira/. Fragmento.) 

 



     

 

      
                                                      3 

        

CARGO: AUDITOR FISCAL DE TRIBUTOS MUNICIPAIS – 
TIPO 1 – BRANCA (T) 

CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE JETIBÁ/ES 
 
 

€ 

Questão 01 
Considerando os dois parágrafos inicias, é correto afirmar que:  
A) Trata-se de uma breve narrativa sobre a vida de Herbert J. Freudenberger.                                                                                                 
B) É um trecho argumentativo, visto que se trata de um texto dissertativo-argumentativo.  
C) O trecho é expositivo em que o autor sintetiza informações sobre de Herbert J. Freudenberger.                                                                                                 
D) Trata-se de um trecho predominantemente descritivo com o objetivo apresentar fatos da vida de Herbert J. Freudenberger.                                                                                                 
 

Questão 02 
Assinale a alternativa cujo valor semântico atribuído à palavra sublinhada está correto. 
A) “O termo cunhado por ele está na ponta da língua de todo mundo.” (6º§) – marcado 
B) “Assim como um fósforo que queimou até o final, os dependentes químicos se sentiam exauridos, sem energia alguma, [...]” 

(4º§) – realizados 
C) “Quando os nazistas ascenderam ao poder, em 1933, sua família conseguiu enviá-lo aos Estados Unidos com um passaporte 

falso.” (1º§) – descenderam                                                                                             
D) “Fascinado pelo conceito, e relembrando a época em que ele mesmo dormia na rua, o psicólogo abriu sua própria free clinic 

em Nova York, com foco em atender dependentes químicos.” (2º§) – desencorajado 
 

Questão 03 
Assinale a alternativa cuja palavra sublinhada, quanto à morfologia, está corretamente classificada. 
A) “Há 40 anos, o termo ainda era acadêmico.” (5º§) – preposição 
B) “Por um tempo, o garoto teve que se virar sozinho, [...]” (1º§) – numeral                                                                                                
C) “[…] até encontrar abrigo na casa de um primo mais velho.” (1º§) – conjunção 
D) “Freudenberger então começou a procurar pelo que chamava de ‘burnout ocupacional’.” (5º§) – advérbio 
  

Questão 04 
A ligação harmoniosa entre as partes do texto é fundamental para a compreensão do que está escrito. A coesão anafórica é 
um dos recursos que contribuem para essa ligação harmoniosa. Todos os segundos termos sublinhados a seguir são exemplos 
de coesão anafórica dos anteriormente sublinhados, EXCETO: 
A) “[...] o burnout parecia absolutamente generalizado. Há 40 anos, o termo ainda era acadêmico.” (5º§) 
B) “Freudenberger conciliava o trabalho voluntário com os atendimentos em seu consultório, que lhe tomavam 10 horas por 

dia.” (2º§)                                                                                               
C) “‘Burnout é uma síndrome conceituada como resultante do estresse crônico no local de trabalho que não foi gerenciado com 

sucesso’[...]” (9º§)  
D) “A solução foi emprestar uma gíria que era usada por seus próprios pacientes para descrever a sensação devastadora que o 

abuso de drogas deixa: ‘burnout’ […].” (4º§) 
 

Questão 05 
O uso do vocábulo “onde” em: “Suas ótimas notas na escola lhe garantiram uma vaga na Faculdade do Brooklyn, onde cursou 
psicologia.” (1º§) se justifica por ser: 
A) Pronome relativo.  
B) Advérbio de lugar.                                                                                             
C) Advérbio de modo. 
D) Advérbio interrogativo. 
 

Questão 06 
O uso das vírgulas em “[...] o garoto teve que se virar sozinho, nas ruas de Nova York, até encontrar abrigo na casa de um 
primo mais velho” (1º§), se justifica pelo mesmo motivo que em: 
A) “Trata-se de uma ‘síndrome’, ou seja, de um conjunto de sintomas.” (10º§) 
B) “Os próprios funcionários procuravam Freudenberger com quadros de ‘depressão, apatia e agitação’.” (3º§)                                                                                               
C) “[...] explica Ana Maria Rossi, presidente da International Stress Management Association no Brasil (ISMA-BR) [...]” (13º§)  
D) “Quando os nazistas ascenderam ao poder, em 1933, sua família conseguiu enviá-lo aos Estados Unidos com um passaporte 

falso.” (1º§) 
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Questão 07 
Em relação à regência dos verbos “dedicar” e “estudar” em “Nos anos seguintes, Freudenberger se dedicou a estudar o fenô-
meno.” (4º§), assinale a afirmativa correta. 
A) Os dois verbos são intransitivos. 
B) “Dedicar” é transitivo indireto e “estudar” é transitivo direto. 
C) O primeiro é transitivo direto e o segundo é transitivo indireto. 
D) Os dois verbos recebem a mesma classificação: transitivo direto. 
 

Questão 08 
Em “Assim como um fósforo que queimou até o final, os dependentes químicos se sentiam exauridos, sem energia alguma, 
na ressaca dos narcóticos.” (4º§), a expressão “assim como” dá ao trecho uma ideia de 
A) Conclusão. 
B) Contradição. 
C) Comparação.  
D) Causa e consequência. 
 

Questão 09 
O termo sublinhado no trecho “[...] o psicólogo importou a gíria de rua para o meio acadêmico.” (4º§), exerce a mesma 
função sintática em: 
A) “A descrição é curta e grossa, mas só dela já dá para tirar conclusões importantes.” (9º§) 
B) “Suas ótimas notas na escola lhe garantiram uma vaga na Faculdade do Brooklyn, onde cursou psicologia.” (1º§)                                                                           
C) “Quando os nazistas ascenderam ao poder, em 1933, sua família conseguiu enviá-lo aos Estados Unidos com um passaporte 

falso.” (1º§)    
D) “Fascinado pelo conceito, e relembrando a época em que ele mesmo dormia na rua, o psicólogo abriu sua própria free clinic 

em Nova York [...]” (2º§) 
 

Questão 10 
Os conectivos são importantes para determinar a coesão e a coerência textual. O emprego adequado deles garante ao texto 
a correta relação entre as palavras e as partes do texto. Assim, o conectivo “mas” em “Mas o que sabemos hoje sobre o 
assunto é em grande parte fruto do trabalho de outra profissional, a psicóloga Christina Maslach, da Universidade da Cali-
fórnia.” (9º§) estabelece uma relação de oposição com o parágrafo anterior, podendo ser substituído, sem alteração de sen-
tido, por: 
A) Assim.  
B) Contudo.  
C) Dessa forma.  
D) Por conseguinte.  

 
RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 
 
Questão 11 
Os 214 alunos do curso de matemática de determinada universidade foram questionados a respeito da aprovação em três 
disciplinas do ciclo básico: cálculo I; iniciação à matemática; e, solução de problemas. Alguns resultados desta pesquisa são 
descritos a seguir: 

• 96 alunos aprovaram em cálculo I; 

• 38 alunos aprovaram em cálculo I e iniciação à matemática; 

• 122 alunos aprovaram em iniciação à matemática; 

• 28 alunos aprovaram em cálculo I e solução de problemas; 

• 84 alunos aprovaram em solução de problemas; e, 

• 32 alunos aprovaram em iniciação à matemática e solução de problemas. 
Considerando que os alunos aprovaram em, pelo menos, uma das disciplinas citadas, é correto afirmar que: 
A) 12 alunos aprovaram nas três disciplinas. 
B) 140 pessoas aprovaram em apenas uma disciplina. 
C) 68 pessoas aprovaram em apenas duas disciplinas. 
D) 64 pessoas aprovaram em iniciação à matemática, mas não aprovaram em cálculo I e nem em solução de problemas. 
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Questão 12 
Na páscoa de 2022, 6 amigas se juntaram para fazer ovos de páscoa. Trabalhando em ritmo constante, elas produziam 60 
ovos de páscoa em 6 horas diariamente. No ano que vem, elas desejam convidar novas pessoas que possuam o mesmo ritmo 
de produção para ajudá-las na produção de ovos de páscoa. Além disso, elas pretendem aumentar a carga horária de trabalho 
diariamente em 25% e a produção diária para 100 ovos de páscoa. Para atender a essas demandas no próximo ano, elas 
precisarão convidar quantas pessoas? 
A) 2. 
B) 3. 
C) 4.  
D) 5. 
 

Questão 13 
Gabriel possui 4 livros de estatística e 3 livros de linguagens de programação herdados de sua graduação em ciência de dados. 
Seu irmão Pedro pretende pegar emprestado, no máximo, 3 desses livros para desenvolver seu projeto de pesquisa, de modo 
que tenha, pelo menos, um livro de cada área. Considerando que todos os livros de Gabriel são distintos, de quantas formas 
diferentes Pedro pode pegar os livros emprestado? 
A) 12. 
B) 30. 
C) 42. 
D) 54. 
 

Questão 14 
Considere que as seguintes premissas são verdadeiras: 
I. Se Celso não é autor de livros, então Miranda não é psicólogo. 
II. Se Miranda não é psicólogo, então Priscila é jogadora de futebol. 
III. Se Priscila não é jogadora de futebol, então Igor é professor. 
IV. Igor não é professor. 
Com base nestas premissas, é possível afirmar que: 
A) Miranda é psicólogo. 
B) Celso é autor de livros. 
C) Miranda não é psicólogo. 
D) Priscila é jogadora de futebol. 
 

Questão 15 
Na primeira rodada da seleção brasileira masculina na Liga Mundial de Vôlei em 2006, o Brasil estreou com uma vitória fora 
de casa sobre a Argentina com um placar de 3 a 0. Neste jogo, o Brasil fez 7 pontos de ataque a mais que a Argentina e, se 
tivesse feito o dobro de pontos de ataque que de fato fez, a Argentina teria feito 20 pontos de ataque a mais que o Brasil. 
Considerando estas informações, qual o valor da multiplicação dos pontos de ataque efetuados pelas duas seleções neste 
jogo? 
A) 469. 
B) 688. 
C) 756. 
D) 918. 

 
INFORMÁTICA 
 
Questão 16 
As memórias em um computador desempenham papéis cruciais no funcionamento e desempenho do sistema. Existem dife-
rentes tipos de memória, cada uma projetada para finalidades específicas. A memória de armazenamento temporária onde 
os dados frequentemente acessados são armazenados para acesso mais rápido trata-se da: 
A) RAM. 
B) ROM. 
C) Cache. 
D) Virtual. 
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Questão 17 
Analise o seguinte documento produzido no Word 2013. Na parte superior do arquivo, foi criado um cabeçalho para o docu-
mento para colocar o nome da empresa, o endereço e o número da página. 
 

 
 

Quais são os passos para inserir um cabeçalho em um documento no Word 2013? 
A) Acessar a guia “Layout da Página”; clicar em “Configurar Página”; e, em seguida, escolher a opção “Inserir Cabeçalho”. 
B) Ir para a guia “Inserir”; selecionar a opção “Cabeçalho”; escolher um formato de cabeçalho; e, editar conforme necessário. 
C) Selecionar a guia “Revisão”; clicar em “Inserir”; e, em seguida, escolher a opção “Cabeçalho” para adicionar um cabeçalho 

ao documento. 
D) Não existe esta opção no Word. Para inserir um cabeçalho, basta inserir o nome da empresa, endereço e número da página 

em cada página. 
 

Questão 18 
Na tabela a seguir, feita no Excel 2013, ao selecionar uma célula, o retângulo que a envolve, no seu canto direito inferior 
aparece um pequeno “quadradinho” como apresentado na imagem: 

 

 
 

A finalidade deste item é: 
A) Exibir ou editar a fórmula da célula em uma planilha. 
B) Aplicar ou remover bordas de célula em uma planilha.  
C) Copiar dados, fórmulas ou para preencher células adjacentes com uma série de dados. 
D) Aplicar a mesma formatação, como cor, tamanho e estilo do tipo de letra ou estilo de limite a múltiplas partes de texto ou 

gráficos.                                                                                                
 

Questão 19 
Qual é a função principal de um modem em uma configuração de rede residencial? 
A) Conectar diferentes redes locais. 
B) Gerenciar o tráfego de dados dentro de uma rede local. 
C) Fornecer energia elétrica para os dispositivos conectados à rede. 
D) Converter os sinais digitais do computador em sinais analógicos para transmissão via linha telefônica ou cabo. 
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Questão 20 
A internet, uma rede global de comunicação eletrônica que conecta milhões de computadores em todo o mundo, possui 
termos específicos que descrevem suas características e funcionalidades. Entre esses termos está a World Wide Web (www 
ou, simplesmente, web), cujo significado é “teia de amplitude mundial”. Embora seja apenas um dos elementos nessa vasta 
rede, a web destaca-se como a fonte mais significativa para divulgação e consulta de informações disponíveis pela internet. 
Além desse termo, há outros vocabulários específicos utilizados neste contexto digital. Sobre conceitos da internet, analise 
as afirmativas a seguir. 
I. Um link é um ponto de conexão entre partes de um site ou de um site para outro. 
II. A hashtag é qualquer conjunto formado por palavra-chave (frase ou palavra relevante) juntamente ao sinal tipográfico da 

“Arroba” (@) com o que se identificam conteúdos (informações, tópicos, discussões) relacionados com determinado tema 
ou assunto específico. 

III. Um provedor é uma empresa que provê o acesso dos interessados à internet. 
IV. Os sites utilizam extensões de domínio para identificar o propósito, a natureza, ou a origem de um site. Por exemplo: a extensão 

“.gov” é usada para identificar sites e recursos on-line pertencentes aos governos. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e IV. 
B) II e III. 
C) I, II e IV. 
D) I, III e IV. 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
CONHECIMENTOS DE DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 

 

Questão 21 
Silvana, presidente da Associação de Moradores do Bairro X, pretende realizar reunião, em determinada praça pública de 
seu município, visando reivindicar melhorias de infraestrutura, de lazer e segurança. Para isso, convoca os integrantes da 
referida associação mediante a publicação de diversos posts em redes sociais, inclusive nos canais da Prefeitura e do Batalhão 
de Polícia Militar do município, os quais ganharam grande visibilidade. Ocorre que a Associação de Moradores do Bairro Y 
agendou previamente uma reunião para o mesmo local, data e horário, também com grande engajamento e visibilidade nas 
redes sociais, pelos mesmos meios. Sobre o caso hipotético em apreço, de acordo com a Constituição Federal de 1988 e o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, assinale a afirmativa correta. 
A) Ambas as reuniões não atendem aos requisitos necessários, pois não foi realizado aviso formal à autoridade competente. 
B) As associações, previamente à realização das reuniões, deverão buscar autorização das autoridades competentes, mediante 

obtenção do respectivo alvará. 
C) Por se tratar de local público, as associações deverão compartilhar o local para a realização das reuniões, tendo em vista o 

direito de reunião constitucionalmente assegurado. 
D) A ampla divulgação dada supre a necessidade de prévio aviso formal à autoridade competente, mas a reunião da Associação 

do Bairro X poderá ser impedida, pois não pode frustrar reunião anteriormente convocada para o mesmo local, data e ho-
rário. 

 

Questão 22 
A Constituição Federal de 1988 delimita, em seu Título IV (Organização dos Poderes), as diretrizes gerais de atuação das 
principais instituições e autoridades. Tais normas acabam servindo de parâmetro para atuação dos Poderes concebidos no 
âmbito dos municípios, de modo que é imprescindível ao futuro servidor público conhecer o papel desempenhado por cada 
instituição e sua relevância prática no cotidiano da sociedade. Sobre o tema, assinale a afirmativa correta. 
A) A divisão dos Poderes em todos os entes federativos é tripartite, compondo suas estruturas os Poderes Executivo, Legislativo 

e Judiciário. 
B) Embora participe da discussão e tramitação das leis, o chefe do Poder Executivo não possui a prerrogativa de elaborar pro-

jetos de lei, sob pena de usurpar as funções do Poder Legislativo. 
C) O Poder Legislativo adota sistema bicameral, de inspiração estadunidense, e poderá formar Comissões Parlamentares de 

Inquérito que, atipicamente, poderão investigar, julgar e condenar autoridades que tenham incorrido em irregularidade no 
desempenho da função pública. 

D) O Tribunal de Contas tem como uma de suas funções julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinhei-
ros, bens e valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas 
pelo Poder Público federal, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte 
prejuízo ao erário público. 
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Questão 23 
A Ordem Social, tal qual concebida pela Carta Magna de 1988, visa a conceber mecanismos de organização e efetivação dos 
direitos sociais, com o objetivo de atingir o bem-estar coletivo e a justiça social. Tendo em vista o tema delineado, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. Uma das formas de financiamento da seguridade social são as contribuições sociais do trabalhador, podendo ser adotadas 

alíquotas progressivas de acordo com o valor do salário de contribuição. 
II. As instituições privadas poderão participar de forma complementar do Sistema Único de Saúde, segundo diretrizes deste, 

mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 
III. Deverá o Estado do Espírito Santo atuar, prioritariamente, no ensino fundamental e médio. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) III, apenas. 
D) I e II, apenas. 
 

Questão 24 
Carlos, servidor municipal de Santa Maria de Jetibá, recebe em seu departamento quatro processos administrativos de lici-
tações e contratos promovidos pela municipalidade, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. Tendo em vista as orien-
tações contidas nos referidos processos descritos a seguir, assinale a afirmativa correta. 
A) É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, em qualquer hipótese. 
B) Um processo de contratação direta mediante dispensa de licitação prescinde de justificativa de preço, uma vez que é inviável 

a competição. 
C) Para a contratação de determinado serviço, a Administração poderá optar, dentre outras modalidades, pela concorrência, 

carta convite ou tomada de preços. 
D) Caso haja dispensa de licitação indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público res-

ponsável responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 
 

Questão 25 
Marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) O mero exercício da função ou desempenho de competências públicas, sem comprovação de ato doloso com fim ilícito, 

afasta a responsabilidade por ato de improbidade administrativa.    
(     ) De acordo com a Lei que regula o Processo Administrativo na Administração Federal (Lei nº 9.784/1999), a Administração 

Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, 
moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência. 

(     ) As normas gerais contidas na Lei Geral de Proteção de Dados são de interesse nacional e devem ser observadas pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

(     ) O pedido de informações, com base na Lei de Acesso à Informação, deverá conter, dentre outros dados, a identificação do 
requerente e os motivos determinantes da solicitação de informações. 

A sequência está correta em 
A) F, F, F, V.  
B) V, V, V, F. 
C) V, F, F, V. 
D) F, V, V, F. 

 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
 
Questão 26 
Tendo em vista as regulamentações dispostas na Lei Complementar nº 331/1997, a licença para tratamento de saúde será a 
pedido ou ex-officio; desse modo, sobre a licença para tratamento de saúde, assinale a afirmativa correta. 
A) Se recusar à inspeção médica ensejará na perda total do vencimento e abertura de inquérito administrativo. 
B) No curso de licença, o servidor poderá exercer atividade laboral remunerada, desde que fora das dependências da Adminis-

tração Pública. 
C) O atestado médico e o laudo da junta deverão referenciar o nome ou a natureza da doença de que sofra o servidor, salvo 

quando se tratar de lesões produzidas por acidentes em serviço. 
D) A licença para tratamento de saúde de quinze dias dependerá tão somente de atestado médico e, se nova licença médica 

for requerida, no prazo de trinta dias após o término da licença, por qualquer número de dias, o servidor deverá se submeter 
à perícia médica do IPS/SMJ. 
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Questão 27 
Tendo em vista que vencimento é a retribuição pelo efetivo exercício do cargo correspondente ao padrão fixado em Lei, de 
acordo com a Lei Complementar nº 331/1997, NÃO perderá o vencimento do cargo efetivo o servidor: 
A) Quando no exercício de mandato eletivo federal ou estadual. 
B) Nomeado para cargo em comissão, salvo o direito de optar, e o de acumulação legal. 
C) Quando no exercício do mandato de vereador, desde que não haja compatibilidade de horários com o cargo efetivo. 
D) Quando for reaproveitado dos Governos da União, Estado e de outros Municípios, ressalvada a hipótese de convênio de 

servidor com ônus. 
 

Questão 28 
São tributos municipais os impostos, as taxas e as contribuições de melhoria, decorrentes de obras públicas, instituídos por 
lei municipal, atendidos os princípios estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual e nas normas gerais de direito tri-
butário. Considerando, exclusivamente, a Lei Orgânica Municipal, compete ao Município instituir impostos sobre 
A) importação de produtos estrangeiros. 
B) propriedade predial e territorial urbana. 
C) serviços de qualquer natureza, definidos em lei complementar. 
D) transmissão intervivos a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física e de direitos reais 

sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição. 
 

Questão 29 
De acordo com a Lei Orgânica do Município, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas.  
(     ) A intervenção do Município, no domínio econômico, terá por objetivo estimular e orientar a produção, assegurando aos 

munícipes uma existência digna, com a valorização do trabalho humano, conforme ditames da justiça social. 
(     ) O Município assistirá os trabalhadores rurais, os agricultores familiares e os produtores rurais e suas organizações, objeti-

vando proporcionar-lhes, dentre outros benefícios, meios de produção, saúde e bem-estar social. 
(     ) O Município dispensará à microempresa e à empresa de pequeno porte, assim definidas em lei federal, tratamento jurídico 

diferenciado, visando incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e 
creditícias ou pela eliminação ou redução destas, por meio de lei. 

(     ) É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro, no âmbito do mesmo 
Regime de Previdência Social, ressalvadas as pensões do mesmo instituidor decorrentes do exercício de cargos acumulá-
veis na forma do Art. 37 da Constituição Federal. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) F, V, F, V. 
C) V, F, V, F. 
D) F, F, F, V. 
 

Questão 30 
Considerando, exclusivamente, a Lei Orgânica do Município, é competência administrativa comum do Município, da União e 
do Estado, observadas as Leis Complementares Federais e Estaduais, o exercício das medidas a seguir: 
A) Registrar, acompanhar, fiscalizar e controlar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos, mine-

rais e outros, em seu território, inclusive com direito de participar de seus resultados econômicos e financeiros. 
B) Estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus repre-

sentantes, relações de dependência ou aliança, ressalvada a colaboração de interesse público, mediante autorização legislativa. 
C) Subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos pertencentes aos cofres públicos, quer pela imprensa, rádio, televi-

são, internet, serviço de auto-falante ou qualquer outro meio de comunicação, propaganda político-partidária e da Administra-
ção Pública. 

D) Manter a publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas de órgãos públicos que não tenham caráter educa-
tivo, informativo ou de orientação social, assim como a publicidade da qual constem nomes, símbolos ou imagens que ca-
racterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 
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CONHECIMENTOS DO CARGO 
 
Questão 31 
Determinado servidor municipal é acusado de ato de improbidade administrativa decorrente de ação dolosa que visou a 
conceder benefício fiscal sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie. Sobre o caso 
hipotético em apreço, de acordo com a Lei de Improbidade Administrativa (LIA), assinale a afirmativa correta. 
A) A aplicação das sanções da LIA independe da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público. 
B) As eventuais sentenças civis e penais não surtem efeitos em relação à ação de improbidade quando concluírem pela inexis-

tência da conduta ou pela negativa da autoria.     
C) A reforma da LIA abrandou seu rigor original, de modo que os atos do órgão de controle interno ou externo não serão 

considerados pelo juiz quando tiverem servido de fundamento para a conduta do agente público. 
D) Está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulati-

vamente: pagamento de multa civil de até vinte e quatro vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e suspensão 
dos direitos políticos até quatorze anos. 

 

Questão 32 
Mila, auditora fiscal do Município de Santa Maria de Jetibá, é incumbida por seu superior hierárquico a realizar estudo da 
nova Lei de Licitações (Lei Federal nº 14.133/2021), a fim de adequar os procedimentos internos do setor. Em pesquisa rea-
lizada em periódico jurídico, Mila se deparou com as seguintes assertivas: 
I. Na contratação de obras e serviços de engenharia, o edital poderá exigir a prestação da garantia na modalidade seguro-         

-garantia e prever a obrigação de a seguradora, em caso de inadimplemento pelo contratado, assumir a execução e concluir 
o objeto do contrato, hipótese em que a emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a con-
clusão do contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 

II. Sempre que atendidas as condições do contrato e da matriz de alocação de riscos, será considerado mantido o equilíbrio 
econômico-financeiro, renunciando as partes aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio relacionados aos riscos assu-
midos, exceto no que se refere, dentre outras hipóteses, ao aumento ou à redução, por legislação superveniente, dos tribu-
tos diretamente pagos pelo contratado em decorrência do contrato. 

III. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte da responsabilidade 
fiscal, mediante a comparação da despesa estimada com a prevista no orçamento. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) III, apenas. 
D) I e II, apenas. 
 

Questão 33 
Analise o seguinte trâmite legislativo: 
1. O Presidente da República, alegando caso de relevância e urgência, editou medida provisória e a publicou no Diário Oficial 

da União, sem análise prévia do texto pelo Congresso Nacional. 
2. A medida provisória citada versa sobre majoração do imposto sobre importação de determinados produtos estrangeiros. 
3. Encaminhada ao Congresso Nacional, a medida provisória foi apreciada e votada em sessão conjunta. 
4. A medida, rejeitada pelo Congresso na primeira votação, foi reeditada pelo Presidente na mesma sessão legislativa, sendo 

então aprovada pela maioria absoluta dos membros do Congresso Nacional. 
Analisando isoladamente cada etapa e tendo em vista o caso hipotético descrito, de acordo com o processo legislativo pre-
visto na Constituição Federal, é correto afirmar que há vício nos procedimentos descritos em: 
A) 1, 2, 3 e 4. 
B) 1 e 2, apenas. 
C) 3 e 4, apenas. 
D) 2, 3 e 4, apenas. 
 

Questão 34 
Com base na jurisprudência dos Tribunais Superiores, assinale a afirmativa correta. 
A) A atividade de segurança pública pode ser remunerada mediante Taxa de Segurança para Eventos. 
B) É inconstitucional, em qualquer caso, a adoção no cálculo do valor de taxa de um ou mais elementos da base de cálculo 

própria de determinado imposto. 
C) A orientação do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que a Taxa de Iluminação Pública é constitucional, uma vez que 

seu fato gerador tem caráter inespecífico e indivisível. 
D) As taxas cobradas em razão exclusivamente dos serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação de lixo ou 

resíduos provenientes de imóveis são constitucionais, ao passo que é inconstitucional a cobrança de valores tidos como taxa 
em razão de serviços de conservação e limpeza de logradouros e bens públicos. 
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Questão 35 
Sobre as disposições acerca da seara tributária presentes na Constituição da República Federativa de 1988, assinale a afir-
mativa correta. 
A) Compete privativamente à União legislar sobre direito tributário, financeiro e econômico. 
B) Constitui hipótese de intervenção da União em Município a reorganização das finanças, quando a Unidade da Federação 

respectiva deixar de lhe entregar as receitas tributárias fixadas na Constituição, dentro dos prazos estabelecidos em lei. 
C) É defeso à União e aos demais entes federativos utilizar valores objeto de sentenças transitadas em julgado devidos a pessoa 

jurídica de direito público para amortizar dívidas, vencidas ou vincendas nos parcelamentos de tributos ou de contribuições 
sociais, ainda que relativos a montantes que lhes são próprios e aceitos por ambas as partes. 

D) Para efeitos administrativos, a União poderá articular sua ação em um mesmo complexo geoeconômico e social, visando ao 
seu desenvolvimento e à redução das desigualdades regionais, sendo que os incentivos regionais compreenderão, além de 
outros, na forma da lei, isenções, reduções ou diferimento temporário de tributos federais devidos por pessoas físicas ou 
jurídicas. 

 

Questão 36 
Foi constituído grupo de trabalho no âmbito da Prefeitura Municipal de Santa Maria de Jetibá com o fim de auxiliar o Prefeito 
Municipal na condução do processo de revisão das leis orçamentárias. Tendo em vista as disposições da Constituição Federal 
vigente acerca dos projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias e ao orçamento anual, assinale a 
afirmativa correta que tal grupo deverá ter como diretriz no referido trabalho. 
A) A legislatura não será interrompida sem a aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias. 
B) Não são admitidas emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem. 
C) É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria relativa à abertura de crédito extraordinário para atender a despe-

sas imprevisíveis e urgentes. 
D) Integrará a Lei de Diretrizes Orçamentárias, para o exercício a que se refere e, pelo menos, para os dois exercícios subse-

quentes, anexo com previsão de agregados fiscais e a proporção dos recursos para investimentos que serão alocados na Lei 
Orçamentária Anual para a continuidade daqueles em andamento. 

 

Questão 37 
No que diz respeito à fiscalização contábil, financeira e orçamentária, bem como à competência legislativa a ela relativa, 
assinale a afirmativa correta. 
A) É constitucional lei estadual que atribua a emissão de pareceres opinativos aos auditores de Tribunal de Contas Estadual, 

por ser compatível com a função de judicatura de contas estabelecida pela Constituição. 
B) É constitucional lei estadual que venha a fixar as atribuições para o cargo de auditor (ministros ou conselheiros substitutos) 

do respectivo Tribunal de Contas, pois os entes federados possuem autonomia para fixá-las, observado o perfil do cargo 
previsto na Constituição Federal. 

C) No Tribunal de Contas Estadual, composto por sete conselheiros, três devem ser escolhidos pela Assembleia Legislativa e 
quatro pelo chefe do Poder Executivo estadual, cabendo a este indicar dois dentre auditores e um dentre membros do 
Ministério Público, e um quarto à sua livre escolha. 

D) Ainda que sob o argumento da autonomia dos Estados conferida pela Constituição de 1988, é terminantemente vedado a 
tal categoria de entes federativos inovar em relação às atribuições do cargo de auditor (ministro ou conselheiro substituto), 
devendo ser observadas fielmente aquelas fixadas na Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União. 

 

Questão 38 
Sobre as limitações ao poder de tributar, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Emendas Constitucionais que venham a dispor sobre garantias individuais do contribuinte sempre serão inconstitucionais, 

vez que abordam matéria intangível (cláusulas pétreas). 
(     ) Em face da amplitude do princípio da legalidade estatuído na Constituição Federal, a multa tributária, por gerar uma obri-

gação a ser adimplida pelo infrator, deve ser estatuída em lei. 
(     ) A atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo (que não se confunde com o seu aumento) e a fixação do 

prazo para recolhimento são exemplos de exceções ao princípio da legalidade tributária. 
(     ) Há impedimento constitucional à utilização de medida provisória para instituir impostos sobre grandes fortunas. 
A sequência está correta em 
A) F, F, F, V.  
B) V, F, F, F. 
C) V, V, V, V. 
D) F, V, V, V. 
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Questão 39 
Analise os itens a seguir, de acordo com o que dispõe a Lei Federal nº 6.830/1980, assim como conforme a interpretação da 
referida lei pelos Tribunais Superiores. 
I. O dispositivo que informa que o Juiz suspenderá o curso da execução enquanto não for localizado o devedor ou encontrados 

bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição, repugna aos princípios infor-
madores do sistema tributário por constituir em hipótese de prescrição indefinida, de modo que não tem prevalência em 
nosso ordenamento jurídico. 

II. Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da 
prescrição quinquenal intercorrente. 

III. Em ações de execução fiscal, é desnecessária a instrução da petição inicial com o demonstrativo de cálculo do débito. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) III, apenas. 
D) I e II, apenas. 
 

Questão 40 
Sobre as hipóteses de suspensão de exigibilidade do crédito tributário, assinale a afirmativa correta. 
A) Há reserva de Lei Complementar Federal para tratar de novas hipóteses de suspensão de crédito tributário. 
B) As causas de suspensão do crédito tributário operam apenas nos casos em que o lançamento já foi efetuado, não sendo 

possível antes da constituição do crédito. 
C) A suspensão da exigibilidade do crédito tributário tem como consectário lógico a dispensa do cumprimento das obrigações 

acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso. 
D) É inconstitucional a exigência legal de depósito de percentual do valor discutido, ou de arrolamento de bens na mesma 

proporção, como condição de procedibilidade para recurso interposto em processo administrativo fiscal. 

  

Questão 41 
Dentre as contas contábeis citadas a seguir, indique a que NÃO é classificada no Patrimônio Líquido de uma sociedade anô-
nima, nos termos do atual regramento. 
A) Ações em Tesouraria. 
B) Reserva de Lucros a Realizar. 
C) Ajustes de Avaliação Patrimonial. 
D) Prêmios na Emissão de Debêntures. 

 
Questão 42 
As Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP) adotam como base as Normas Internacionais das Entidades 
Fiscalizadoras Superiores (ISSAI, na sigla em inglês). Dessa feita, com fundamento nas NBASP 300 – Princípios de Auditoria 
Operacional e 400 – Princípios de Auditoria de Conformidade, analise as afirmativas a seguir. 
I. A auditoria de conformidade é a avaliação independente para determinar se um dado objeto está em conformidade com normas 

aplicáveis como critérios, e é realizada para avaliar se atividades, transações financeiras e informações cumprem, em todos os 
aspectos relevantes, as normas que regem a entidade auditada. 

II. Nas auditorias operacionais, os auditores não dispõem de nenhum grau de discricionariedade para a seleção dos objetos e iden-
tificação dos critérios de auditoria. 

III. A auditoria operacional é o exame independente, objetivo e confiável que analisa se empreendimentos, sistemas, operações, 
programas, atividades ou organizações do governo estão funcionando de acordo com os princípios de economicidade, eficiência 
e efetividade e se há espaço para aperfeiçoamento. 

IV. Nas auditorias de conformidade, os critérios são as referências usadas para avaliar ou mensurar consistentemente e razoavel-
mente o objeto. O auditor identifica os critérios com base nas normas pertinentes. Para serem adequados, os critérios de auditoria 
de conformidade devem ser relevantes, confiáveis, completos, objetivos, compreensíveis, comparáveis, aceitáveis e disponíveis. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I, II e III. 
B) I, II e IV. 
C) I, III e IV. 
D) II, III e IV. 
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Questão 43 
Por mais assertivas que sejam as unidades encarregadas do planejamento orçamentário, sempre há ocasiões imprevistas ou 
imprevisíveis que justificam a alteração das dotações orçamentárias, o que é levado a efeito através dos créditos adicionais. 
Diante do exposto, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Os créditos adicionais suplementares são aqueles destinados a reforço de dotação orçamentária já existente na Lei Orçamentária 

Anual. Necessitam de prévia autorização legislativa. 
B) Os créditos extraordinários se destinam a atender situações de calamidade ou guerra iminente. Sua vigência não necessariamente 

está restrita ao exercício de abertura, mas carece de indicação prévia da fonte de recursos para custear as novas despesas. 
C) Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas corres-

pondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica auto-
rização legislativa. 

D) A Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proi-
bição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação 
de receita, nos termos da lei. 

 

Questão 44 
Com fundamento na Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A LRF define limites específicos de Despesa Total com Pessoal para cada Poder dentro dos entes da Federação. No caso 

dos Municípios, o limite, a cada período de apuração, é de 60% da Receita Corrente, sendo 54% para o Executivo e 6% 
para o Legislativo. 

(     ) É vedada, no último ano de mandato do Chefe do Poder Executivo, a contratação de operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária. 

(     ) Integrará o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, 
em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida 
pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes. 

A sequência está correta em 
A) F, F, V. 
B) V, F, F. 
C) F, V, V. 
D) V, V, F. 
 

Questão 45 
Considere os dados a seguir, relativos à previsão e execução orçamentária do Município de Sabiá-Laranjeira no exercício de 
2022. 
Receita Prevista ........................................................ R$ 1.200.000,00 
Receita Arrecadada .................................................. R$ 1.160.000,00 
Receita Recolhida ..................................................... R$ 1.155.000,00 
Despesa Fixada ......................................................... R$ 1.200.000,00 
Despesa Empenhada ................................................ R$ 1.125.000,00 
Despesa Liquidada .................................................... R$ 1.025.000,00 
Despesa Paga ............................................................ R$ 1.000.000,00 
Com base nos dados fornecidos, é correto afirmar que o resultado orçamentário do exercício é um superavit de: 
A) R$ 35.000,00. 
B) R$ 135.000,00. 
C) R$ 155.000,00. 
D) R$ 160.000,00. 
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CARGO: AUDITOR FISCAL DE TRIBUTOS MUNICIPAIS – 
TIPO 1 – BRANCA (T) 

CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE JETIBÁ/ES 
 
 

€ 

PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva terá caráter eliminatório e classificatório, constituída de 1 (uma) questão discursiva ou estudo de caso 
versando sobre temas relacionados aos conhecimentos específicos. Será avaliada na escala de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos. 

➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul ou preta, 
não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas e, ainda, ser, obrigatoriamente, transcrita para a 
Folha de Texto Definitivo. Deverão ser observados os limites mínimos de 15 (quinze) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, 
sob pena de perda de 0,5 (zero vírgula cinco) ponto a cada linha abaixo do limite mínimo exigido. As linhas que excederem 
ao limite máximo serão desconsideradas para fins de pontuação.  

➢ O candidato receberá nota zero na prova discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, de 
manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado no edital, bem como no caso de identificação 
em local indevido, sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação das páginas, sob pena de eliminação. 

➢ Para efeito de pontuação serão considerados os seguintes elementos de avaliação: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 14 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento proposto e ao 
padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 6 pontos 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 
1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação. 5. Concordância 
nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário adequado ao texto escrito. 9. 
Ortografia. 10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,2 ponto, até o limite de 6 pontos. 
2. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com, no mínimo, duas palavras completas, excetuando-se preposições, 

conjunções e artigos. 
3. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva. 

 

 
 
 

 
Em um contexto fictício, um grupo de contribuintes contesta a instituição de um novo tributo federal que consideram exces-
sivo e prejudicial aos seus interesses. Diante dessa situação, discorra sobre as limitações do poder de tributar nos termos da 
Constituição Federal brasileira, destacando qual ou quais princípios fundamentais se enquadra(m) nesse sentido. Explique 
como esse princípio pode ser invocado pelos contribuintes para questionar a constitucionalidade do novo tributo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



     

 

      
                                                      15 

        

CARGO: AUDITOR FISCAL DE TRIBUTOS MUNICIPAIS – 
TIPO 1 – BRANCA (T) 

CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE JETIBÁ/ES 
 
 

€ 

PROVA DISCURSIVA  
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20  
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22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

 



 

INSTRUÇÕES 

 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de 
ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras 
e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou 
corretivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com 
respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de 
veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer responsabili-
dade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos 
serão submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de 40 (quarenta) questões de múltipla escolha para os cargos de nível fundamental incompleto 
e completo, nível médio e nível técnico; 45 (quarenta e cinco) questões de múltipla escolha para os cargos de nível superior; 
e, uma Prova Discursiva para os cargos de Auditor Fiscal de Tributos Municipais e Auditor Público Interno – todas as 
especialidades).  

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém 
o número de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no 
Cartão de Respostas (Gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva – Auditor Fiscal de Tributos Municipais e 
Auditor Público Interno – todas as especialidades) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material esteja 
incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, 
não cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

6. A prova terá duração de 3 (três) horas para todos os cargos, exceto para os cargos de Auditor Fiscal de Tributos Municipais 
e Auditor Público Interno (todas as especialidades), cuja prova terá duração de 4 (quatro) horas. Este período abrange a 
assinatura, assim como a transcrição das respostas para o Cartão de Respostas (Gabarito) e a Folha de Textos Definitivos 
(Prova Discursiva – Auditor Fiscal de Tributos Municipais e Auditor Público Interno – todas as especialidades). 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. 
Ao terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (Gabarito) 
e a Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva – Auditor Fiscal de Tributos Municipais e Auditor Público Interno – todas as 
especialidades) devidamente assinados em local indicado. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato poderá se retirar do local 
de realização das provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá 
levar o seu caderno de provas. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum insista em sair do local de aplicação antes 
de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, deverá assinar termo desistindo do Concurso Público e, caso se negue, será lavrado 
Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador 
da Unidade de Provas.   

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à realização das provas escritas objetivas de múltipla escolha.  

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 2 (dois) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 
ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.     

- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso pelo 
candidato com o fornecimento de dados referente à sua inscrição apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, conforme 
disposições contidas no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso Público.   




